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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 509 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. PAGAMENTO DA RAV AOS 
TÉCNICOS DO TESOURO NACIONAL. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE 
VALORES DEVIDOS À EXEQUENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. LEGITIMIDADE 
ATIVA. VIOLAÇÃO AOS LIMITES DA COISA JULGADA. SÚMULA N. 
7 DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na origem, agravo de instrumento interposto pela União contra 
decisão proferida pela 5ª Vara Federal da SJ/RN que, em sede de 
cumprimento individual de sentença coletiva buscando a satisfação de crédito 
referente às diferenças pecuniárias da Retribuição Adicional Variável - RAV, 
instituída pela MP 831/1995 e convertida pela Lei n. 9.624/1998, "acolheu 
apenas em parte a impugnação, para determinar que a parte exequente 
apresente novos cálculos considerando que: (a) estão prescritos os valores 
referentes ao período anterior a 31/01/1996; (b) a base de cálculo incluiu, 
equivocadamente, os valores relativos a 1/3 (um terço) de férias; (c) foi 
incluído, também equivocadamente, o décimo terceiro proporcional do ano de 
1999, quando a autora recebeu de forma integral esta verba paga 
administrativamente, conforme consta em sua ficha financeira".

2. O Tribunal local deu parcial provimento ao agravo de instrumento, 
"apenas para determinar a incidência de juros moratórios em relação à 
diferença líquida, ou seja, sobre o valor atualizado devido ao exequente 
menos a quantia devida a título de contribuição ao PSS".

3. Nesta Corte, decisão que não conheceu do recurso especial, em 
razão da incidência das Súmulas n. 7 do STJ, 282 e 284, ambas do STF.

4. Em relação à apontada violação ao art. 1.022 do CPC, observa-se 
que a parte recorrente furtou-se de especificar quais incisos foram 
contrariados, a evidenciar a deficiência de fundamentação do apelo especial, 
atraindo, assim, a incidência da Súmula n. 284 do STF.

5. Quanto à alegação de violação ao art. 509 do CPC, a Parte 
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recorrente não desenvolveu, nas razões do especial, argumentos para 
demonstrar de que modo o referido dispositivo legal foi violado. Incidência da 
Súmula n. 284 do STF.

6. No que se refere à ofensa ao art. 489 do CPC, o recurso especial 
não ultrapassa a admissibilidade, ante o óbice da Súmula n. 282 do STF. Para 
que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a 
questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 
valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

7. No caso em exame, considerando a fundamentação do acórdão 
objeto do recurso especial, quanto à legitimidade ativa e existência de coisa 
julgada, os argumentos utilizados pela Parte recorrente somente poderiam ter 
sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, 
não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula n. 7 do STJ.

8. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

MINISTRO TEODORO SILVA SANTOS 
Relator
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EMENTA

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO NO RECURSO ESPECIAL.  SERVIDOR PÚBLICO. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 509 E 1.022 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
RECURSAL. SÚMULA N. 284 DO STF. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. PAGAMENTO DA RAV AOS 
TÉCNICOS DO TESOURO NACIONAL. ALEGADA INEXISTÊNCIA DE 
VALORES DEVIDOS À EXEQUENTE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF. LEGITIMIDADE 
ATIVA. VIOLAÇÃO AOS LIMITES DA COISA JULGADA. SÚMULA N. 
7 DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Na origem, agravo de instrumento interposto pela União contra 
decisão proferida pela 5ª Vara Federal da SJ/RN que, em sede de 
cumprimento individual de sentença coletiva buscando a satisfação de crédito 
referente às diferenças pecuniárias da Retribuição Adicional Variável - RAV, 
instituída pela MP 831/1995 e convertida pela Lei n. 9.624/1998, "acolheu 
apenas em parte a impugnação, para determinar que a parte exequente 
apresente novos cálculos considerando que: (a) estão prescritos os valores 
referentes ao período anterior a 31/01/1996; (b) a base de cálculo incluiu, 
equivocadamente, os valores relativos a 1/3 (um terço) de férias; (c) foi 
incluído, também equivocadamente, o décimo terceiro proporcional do ano de 
1999, quando a autora recebeu de forma integral esta verba paga 
administrativamente, conforme consta em sua ficha financeira".

2. O Tribunal local deu parcial provimento ao agravo de instrumento, 
"apenas para determinar a incidência de juros moratórios em relação à 
diferença líquida, ou seja, sobre o valor atualizado devido ao exequente 
menos a quantia devida a título de contribuição ao PSS".

3. Nesta Corte, decisão que não conheceu do recurso especial, em 
razão da incidência das Súmulas n. 7 do STJ, 282 e 284, ambas do STF.

4. Em relação à apontada violação ao art. 1.022 do CPC, observa-se 
que a parte recorrente furtou-se de especificar quais incisos foram 
contrariados, a evidenciar a deficiência de fundamentação do apelo especial, 
atraindo, assim, a incidência da Súmula n. 284 do STF.
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5. Quanto à alegação de violação ao art. 509 do CPC, a Parte 
recorrente não desenvolveu, nas razões do especial, argumentos para 
demonstrar de que modo o referido dispositivo legal foi violado. Incidência da 
Súmula n. 284 do STF.

6. No que se refere à ofensa ao art. 489 do CPC, o recurso especial 
não ultrapassa a admissibilidade, ante o óbice da Súmula n. 282 do STF. Para 
que se configure o prequestionamento, não basta que o recorrente devolva a 
questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a causa tenha sido 
decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 
valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 
interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

7. No caso em exame, considerando a fundamentação do acórdão 
objeto do recurso especial, quanto à legitimidade ativa e existência de coisa 
julgada, os argumentos utilizados pela Parte recorrente somente poderiam ter 
sua procedência verificada mediante o necessário reexame de matéria fática, 
não cabendo a esta Corte, a fim de alcançar conclusão diversa, reavaliar o 
conjunto probatório dos autos, em conformidade com a Súmula n. 7 do STJ.

8. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno formulado pela UNIÃO contra decisão que não 

conheceu do recurso especial (fls. 249-257).

A parte agravante alega a inaplicabilidade da Súmula n. 284 do STF, pois as 

teses da ilegitimidade ativa e dos limites da RAV foram suscitadas desde a apelação, 

renovadas nos embargos de declaração, mantendo o Tribunal a quo omisso na apreciação 

dos temas.

Afirma, ainda, que "todos os elementos necessários a análise da ofensa a coisa 

julgada constam no corpo do Acórdão recorrido - com expressa limitação subjetiva dos 

favorecidos pela decisão judicial reconhecida pela base - não há o que se falar em 

aplicação Súmula nº 7 do STJ" (fl. 264).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito 

à Turma julgadora.

Impugnação apresentada às fls. 273-276.

É o relatório. 

VOTO

Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe assiste.

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto pela União contra 

decisão proferida pela 5ª Vara Federal da SJ/RN que, em sede de cumprimento individual 

de sentença coletiva buscando a satisfação de crédito referente às diferenças pecuniárias 

da Retribuição Adicional Variável - RAV, instituída pela MP 831/1995 e convertida pela 
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Lei n. 9.624/1998, "acolheu apenas em parte a impugnação, para determinar que a parte 

exequente apresente novos cálculos considerando que: (a) estão prescritos os valores 

referentes ao período anterior a 31/01/1996; (b) a base de cálculo incluiu, 

equivocadamente, os valores relativos a 1/3 (um terço) de férias; (c) foi incluído, também 

equivocadamente, o décimo terceiro proporcional do ano de 1999, quando a autora 

recebeu de forma integral esta verba paga administrativamente, conforme consta em sua 

ficha financeira" (fl. 161).

O Tribunal local deu parcial provimento ao agravo de instrumento, "apenas 

para determinar a incidência de juros moratórios em relação à diferença líquida, ou seja, 

sobre o valor atualizado devido ao exequente menos a quantia devida a título de 

contribuição ao PSS" (fl. 163).

Nesta Corte, decisão que não conheceu do recurso especial, em razão da 

incidência das Súmulas n. 7 do STJ, 282 e 284, ambas do STF.

Conforme consignado na decisão impugnada, em relação à apontada violação 

ao art. 1.022 do CPC, do exame atento das razões recursais, observa-se que a parte 

recorrente furtou-se de especificar quais incisos foram contrariados, a evidenciar a 

deficiência de fundamentação do apelo especial, atraindo, assim, a incidência da Súmula 

n. 284 do STF.

Nesse diapasão, assim já decidiu este Tribunal:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. DEFICIÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. TESES DE QUITAÇÃO, DE 
VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE E DA 
NECESSIDADE DE PRÉVIA EXPEDIÇÃO DE MANDADO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OFENSA À COISA JULGADA. 
NÃO OCORRÊNCIA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DIREITO OBRIGACIONAL. CITAÇÃO DO CÔNJUGE. DESNECESSIDADE. 
SÚMULA 83/STJ. INTIMAÇÃO DO CÔNJUGE PARA CUMPRIMENTO DA 
OBRIGAÇÃO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. 
AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não foram particularizados, nas razões do apelo especial, os incisos do 
art. 1.022 do CPC/2015 que teriam sido supostamente violados, o que revela 
deficiência de fundamentação, a ensejar a aplicação do enunciado n. 284 da Súmula 
do Supremo Tribunal Federal.

2. As questões referentes à quitação superveniente do empréstimo, 
à incidência do princípio da menor onerosidade e à necessidade de prévia expedição 
de mandado de busca e apreensão não foram objeto de pronunciamento pela segunda 
instância, o que revela a ausência de prequestionamento, requisito indispensável ao 
conhecimento da insurgência. Incidência do verbete sumular n. 211 desta Casa.

3. Cabe esclarecer que 'o STJ entende que não cumpre o requisito do 
prequestionamento tese abordada somente no relatório do acórdão recorrido, sendo 
necessário o efetivo debate pelo Tribunal de origem acerca dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos por malferidos', o que não ocorreu na espécie (AgInt no 

Documento eletrônico VDA43210156 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  TEODORO SILVA SANTOS   Assinado em: 31/08/2024 12:14:15
Código de Controle do Documento: 06301d58-0b77-4409-8acb-211315d0f472



AREsp n. 2.030.721/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 2/8/2022, DJe de 10/8/2022).

4. Além disso, "para a configuração do prequestionamento na forma do art. 
1.025 do CPC/2015, é necessária não apenas a indicação de contrariedade ao art. 
1.022 do mesmo código, mas também o conhecimento da respectiva tese e a 
configuração de um dos vícios descritos na norma", requisitos que não foram 
integralmente cumpridos (AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.507.172/RS, relator 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 24/8/2020, DJe de 2/9/2020).

5. A desconstituição do entendimento distrital, para concluir que ocorreu 
afronta à coisa julgada, não prescindiria do reexame de fatos e provas, procedimento 
que se encontra obstado na seara extraordinária, em razão do verbete sumular n. 7 
deste Tribunal.

6. Nas ações de natureza pessoal, é dispensável a citação do cônjuge, 
mormente quando este não foi parte do negócio jurídico subjacente. Incidência do 
verbete sumular n. 83/STJ, que abrange os recursos especiais interpostos com 
amparo não apenas na alínea c, mas também na alínea a do permissivo 
constitucional.

7. Os dispositivos legais apontados como violados não possuem carga 
normativa para sustentar o argumento de que seria necessária a prévia intimação do 
cônjuge, na fase de cumprimento de sentença, para entrega do bem, revelando 
deficiência da fundamentação recursal, a atrair a incidência do enunciado sumular n. 
284/STF.

8. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp 2.260.168/DF, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 06/12/2023).

 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. FALHA DO SERVIÇO. 

ALEGADA ATUAÇÃO NEGLIGENTE DE DEFENSOR PÚBLICO ESTADUAL 
NO PATROCÍNIO DA CAUSA. DANO MORAL NÃO RECONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA N. 284 DO STF. PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE DANO 
MORAL INDENIZÁVEL. CONTROVÉRSIA QUE DEMANDA REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO INTERNO. DECISÃO 
MANTIDA.

[...]
III - Quanto à alegação de negativa de prestação jurisdicional, na espécie, 

incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente aponta 
violação do art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do Código de 
Processo Civil de 1973), sem especificar, todavia, quais incisos foram contrariados, 
a despeito da indicação de omissão, contradição, obscuridade ou erro material. 
Nesse sentido: 'É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz de forma genérica, sem especificar quais 
foram os incisos violados. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do STF' 
(AgInt no AREsp n. 1.530.183/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 19/12/2019.)

[...]
V - Agravo interno improvido. (AgInt no AREsp 2.017.243/CE, Rel. 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 2/6/2022).
 

O mesmo óbice é aplicável quanto à alegação de violação ao art. 509 do CPC, 

tendo em vista que a Parte recorrente não desenvolveu, nas razões do especial, 

argumentos para demonstrar de que modo o referido dispositivo legal foi violado.

Na forma da jurisprudência desta Corte, "a admissibilidade do recurso especial 

exige a clareza na indicação dos dispositivos de lei federal supostamente contrariados, 
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bem como a explanação precisa da medida em que o acórdão recorrido teria afrontado 

cada um desses artigos, sob pena de incidência da Súmula n. 284 do STF" (AgInt no R

Esp 1.628.949/PI, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 7/3/2018).

No que se refere à ofensa ao art. 489 do CPC, o recurso especial não ultrapassa 

a admissibilidade, ante o óbice da Súmula n. 282 do STF ("É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada").

Isso porque, para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, é necessário que a causa 

tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja exercido juízo de 

valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal a eles vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto.

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais e os fundamentos do 

acórdão, percebe-se que a tese recursal vinculada ao dispositivo tido como violado não 

foi apreciada no voto condutor, sequer de modo implícito, não tendo servido de 

fundamento à conclusão adotada pelo Tribunal de origem.

A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

GRATIFICAÇÃO POR ATIVIDADES DE POLÍCIA - GAP. IMPUGAÇÃO AO 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. AUSÊNCIA. ALEGAÇÃO DE 
OFENSA AO ART. 85, §§ 1º E 7º, DO CPC/2015. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DAS SÚMULAS. 282, 356/STF. 
ACÓRDÃO RECORRIDO ALINHADO COM A JURISPRUDENCIA DO STJ. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 83/STJ.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto contra a decisão 
que, nos autos do cumprimento de sentença ao rejeitar impugnação do Estado de São 
Paulo, deixou de arbitrar honorários advocatícios em favor da parte exequente.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não conheceu do 
recurso especial.

III - Sobre a alegada violação do art. 85, §§ 1º e 7º, do CPC, verifica-se que, 
no acórdão recorrido, não foi analisado o conteúdo do dispositivo legal, nem foram 
opostos embargos de declaração para tal fim, pelo que carece o recurso do 
indispensável requisito do prequestionamento. Incidência dos Enunciados Sumulares 
n. 282 e 356 do STF.

IV - Não constando do acórdão recorrido análise sobre a matéria referida no 
dispositivo legal indicado no recurso especial, restava ao recorrente pleitear seu 
exame por meio de embargos de declaração, a fim de buscar o suprimento da 
suposta omissão e provocar o prequestionamento, o que não ocorreu na hipótese 
dos autos.

[...]
XI - Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 2.092.901/SP, relator 

Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 
28/2/2024.)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
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282/STF. SERVIDOR PÚBLICO TEMPORÁRIO. NULIDADE DA 
CONTRATAÇÃO. FGTS. PRESCRIÇÃO. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELO STF NO ARE 709.212/DF SOB O REGIME DE 
REPERCUSSÃO GERAL. PROVIMENTO NEGADO.

1. A ausência de enfrentamento no acórdão recorrido da matéria 
impugnada, objeto do recurso, impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do prequestionamento. Incidência no presente 
caso, por analogia, das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal.

[...]
5. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no REsp n. 

1.823.588/AC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado 
em 30/10/2023, DJe de 3/11/2023.)

 
No mais, o Tribunal de origem, com base no exame dos elementos fáticos dos 

autos, consignou que (fl. 162): 
 
Quanto à arguição de ilegitimidade ativa em virtude da alegada limitação 

subjetiva do título aos substituídos relacionados na lista que acompanhou a inicial, 
verifica-se não assistir razão à UNIÃO.

É que a Segunda Turma julgadora do TRF 5ª Região, em outras execuções 
individuais oriundas da mesma ação coletiva, vem adotando o entendimento de que, 
quanto à arguição de ilegitimidade ativa em virtude da alegada limitação subjetiva 
do título aos substituídos relacionados na lista que acompanhou a inicial, embora a 
sentença de primeiro grau tenha restringido a eficácia do título à lista de 
substituídos, o STJ deu provimento ao agravo regimental interposto pelo 
Sindicato (id. 4058400.8447512, fl. 28, dos autos originários) para determinar 
que os efeitos da decisão proferida nos autos da ação coletiva abranjam todos 
os substituídos domiciliados no território nacional. Nesse sentido: PROCESSO: 
08024116920214050000, AGRAVO DE INSTRUMENTO, DESEMBARGADOR 
FEDERAL PAULO MACHADO CORDEIRO, 2ª TURMA, JULGAMENTO: 
04/05/2021

[...]
'A questão concernente aos valores que os Técnicos do Tesouro 

Nacional - TTNs têm a receber, no interregno de 01/96 a 06/99, a título de 
gratificação, já se encontra acobertada pelo manto da coisa julgada, uma vez 
que o tema fora apreciado pelo STJ, no Ag. Rg no Agravo de Instrumento 
1.424.442-DF, em que a Corte concluiu pelo afastamento dos tetos de 30% e 45% da 
gratificação de igual título paga aos Auditores Fiscais do Tesouro Nacional. Assim, 
o simples argumento de não existirem valores a receber não se sustenta, uma vez que 
o STJ afastou os limites de 30% e 45%, acima referidos, o que significa dizer que 
reconheceu ser devido algo além do já percebido. Coisa diversa é o montante que 
cada substituído tem a receber, e sobre isso as diversas demandas existentes neste 
Tribunal revelam que os TTNs estavam recebendo em limite máximo, porque não 
fora implantada a avaliação individual. A propósito: TRF5, 2ª Turma, PJE 0807283-
98.2019.4.05.0000, rel. Des. Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, julgado em 
11/02/20 20; TRF5, 2ª Turma, PJE 0800411-67.2019.4.05.0000, rel. Des. Federal 
Paulo Roberto de Oliveira Lima, julgado em 17/12/2019'. (TRF5, 2ª T., 
PJE 08154535920194050000, rel. Des. Federal Paulo Roberto de Oliveira Lima, j. 
30/06/2020).

 
Nesse contexto, considerando a fundamentação do acórdão objeto do recurso 

especial, quanto à legitimidade ativa e existência de coisa julgada, os argumentos 

utilizados pela Parte recorrente somente poderiam ter sua procedência verificada 
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mediante o necessário reexame de matéria fática, não cabendo a esta Corte, a fim de 

alcançar conclusão diversa, reavaliar o conjunto probatório dos autos, em conformidade 

com a Súmula n. 7 do STJ.

Confiram-se, a seguir, os seguintes julgados sobre o tema:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADOS/PENSIONISTAS. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INCONFORMISMO. VIOLAÇÃO AOS LIMITES DA COISA 
JULGADA. SÚMULA 7/STJ. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA AJUIZADA POR SINDICATO. 
SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. LEGITIMIDADE ATIVA DO EXEQUENTE. 
AUSÊNCIA DE EXPRESSA LIMITAÇÃO SUBJETIVA NO TÍTULO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

[...]
V. Outrossim, a análise quanto ao acerto da fundamentação do acórdão - 

que afastou a alegação de coisa julgada - demandaria o reexame do conteúdo fático-
probatório dos autos, o que encontra óbice no enunciado da Súmula 7 do STJ ("A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial").

VI. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que alterar as 
conclusões firmadas no acórdão recorrido, concernentes aos limites da coisa julgada, 
demandaria o revolvimento de matéria fático-probatória, o que esbarra no óbice da 
Súmula 7/STJ. Precedentes.

[...]
VIII. Agravo interno improvido. (AgInt no REsp n. 1.996.768/RS, relatora 

Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 
24/4/2023.)

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 

PÚBLICO. AÇÃO COLETIVA. SINDICATO. TÍTULO EXECUTIVO. 
LIMITAÇÃO SUBJETIVA. ANÁLISE. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. O STJ já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as associações, 
na condição de substitutos processuais, têm legitimidade para atuar judicialmente na 
defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que representam. Por isso, caso a 
sentença coletiva não tenha uma delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a 
coisa julgada advinda da ação coletiva deve alcançar todas as pessoas da categoria e 
não apenas os filiados.

2. No caso, o Tribunal de origem entendeu pela legitimidade ativa da parte 
exequente, ao concluir que o título executivo não limitou o benefício aos filiados do 
sindicato. Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, a fim de 
que se entenda pela limitação subjetiva do título executivo, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. Por fim, cumpre asseverar que "a listagem dos substituídos não se faz 
necessária na propositura da ação coletiva pelo Sindicato, sendo que a eventual 
juntada de tal relação não gera a limitação subjetiva da abrangência da sentença 
coletiva aos substituídos indicados." (AgInt no AREsp n. 1.412.264/SP, relator 
Ministro Manoel Erhardt, Desembargador Convocado do TRF5, Primeira Turma, 
julgado em 15/8/2022, DJe de 17/8/2022).

4. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 2.005.449/RS, relator 
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Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 
14/11/2022.)

 
Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.051.429 / RN
Número Registro: 2023/0021747-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00027679420014013400 08147202520214050000 200134000027672 27679420014013400 
8147202520214050000

Sessão Virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : ANASTACIA MENEZES CALDAS
REPR. POR : GABRIEL ANDERSON CALDAS DE ARAUJO - CURADOR
ADVOGADO : RODOLFO FERNANDES DE PONTES - RN007907

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO DE INCENTIVO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ANASTACIA MENEZES CALDAS
REPR. POR : GABRIEL ANDERSON CALDAS DE ARAUJO - CURADOR
ADVOGADO : RODOLFO FERNANDES DE PONTES - RN007907

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Afrânio Vilela 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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